PROJETO DE LEI Nº78, DE 2022.
“Dispõe sobre o a implantação de acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no município de Itanhaém, e dá outras providências”.
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Art. 1º - Fica implantado o acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no município de Itanhaém.
Art. 2º – O acompanhamento psicológico a que se refere o art. 1º deverá ser prestado por profissional habilitado, nas unidades competentes das Secretarias responsáveis pelo atendimento.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala “D. Idílio José Soares”,  26 de julho de 2022.

LUCAS ABBASI

Vereador

JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Nobres Vereadores:

O Projeto de Lei tem por escopo possibilitar o acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência.
Para as vítimas da violência esse apoio psicológico é de extrema relevância, haja vista o trauma e as problemáticas que irão advir da violência sofrida. Além do mais, possibilitará a superação da situação de violência, muitas vezes intrafamiliar, e a busca de bem estar psicossocial a partir do surgimento de uma rede de apoio.
É necessário ao poder público criar mecanismos que auxiliem essas vítimas no processo de ajuda e de fortalecimento à essas mulhere4s para que possam encarar de frente seus algozes e toda a problemática que o trauma acarreta, inclusive síndromes de inferioridade, de culpa e de constante subjugação.
Não são raras as vezes q2ue as mulhere4s vítimas de violência doméstica se submete aos maus tratos, seja por incapacidade4 de lhe dar com a situação sozinha, seja pela inconsciência de seus direitos violados.

Para mitigar os casos de violência contra a mulher e a sujeição desta, o processo de responsabilização é essencial para o desenvolvimento da autonomia necessária para dar um basta e para desenvolver a autonomia suficiente a fim de que a vítima confronte estes atos de violência e mobilize suas potencialidades em busca de seu bem estar psicossocial. 

No mais, a iniciativa parlamentar semelhante sobre a matéria está repercutindo em diversos entes da federação, já havendo manifestação favorável do Tribunal de Justiça de São Paulo, que, segundo entendimento do Órgão Especial do TJSP, a lei que prevê acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no município não tem a dimensão de caracterizar inserção em matéria privativa do chefe do Poder Executivo. 

Com base nesse entendimento, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo declarou ser constitucional uma lei de Mauá, de autoria parlamentar, que dispõe sobre a implantação de acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no município.

A ADI foi movida pela Prefeitura de Mauá com o argumento de que a norma ingressou, indevidamente, em matéria de iniciativa exclusiva do chefe do Executivo. A prefeitura também alegou violação ao princípio da separação dos poderes e lesão aos princípios da administração pública.

No entanto, para o relator, desembargador Alex Zilenovski, não houve ofensa ao princípio da separação dos poderes, ou usurpação das regras de competência do prefeito, já que a matéria, de interesse local, está incluída na competência da Câmara Municipal.
O magistrado também embasou a decisão no Tema 917 do Supremo Tribunal Federal e disse que a lei de Mauá é apenas uma providência normatizada que fornece às mulheres vítima de violência o "imprescindível" tratamento psicológico. Segue o acórdão:
VOTO Nº 27.334 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2287863-78.2020.8.26.0000 REQUERENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAUÁ REQUERIDO: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ COMARCA: MAUÁ AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 5.629, de 15 de setembro de 2020, que “dispõe sobre a implantação do acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no Município de Mauá, e dá outras providências”. Inocorrência de inconstitucionalidade. Ausência de vício de iniciativa legislativa. Exclusiva competência do Chefe do Poder Executivo não caracterizada. Inteligência da Constituição Estadual do Estado de São Paulo e da jurisprudência do E. STF. Ausência de violação do Pacto Federativo e do princípio constitucional da separação de poderes. A lei municipal impugnada não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não se vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada. Ação nessa parte improcedente. Vem da doutrina tradicional que são de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental. A questão atinente aos limites da competência legislativa municipal dos membros do Poder Legislativa encontrou em recente decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal, tratamento que prestigia as competências dos senhores vereadores no tocante à sua capacidade de iniciar leis. Com o decidido, a Colenda Corte Suprema forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta esfera federativa. A questão está posta em julgado havido com repercussão geral, tornado “Tema” com propositura clara e abrangente. Trata-se do TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal)”. Vislumbra-se que na visão do C. STF estampada no Tema 917 - (tocante à expressão “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata ... da atribuição de seus órgãos ...”) é de ser vedada ao Legislativo Municipal apenas a preordenação normativa de funções atribuídas aos órgãos da Administração, imiscuindo-se na constituição e funcionamento orgânicos destes entes estatais. Nesse passo, à luz do presente feito, parece correto compreender que a instituição de acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no Município não tem a dimensão de caracterizar inserção em matéria dispositiva da “atribuição de Órgão da Administração Municipal” (privativa do Chefe do Poder Executivo), mas significa apenas providência normatizada fornecendo às mulheres vítima de violência o imprescindível tratamento psicológico. Note-se, ademais, que a municipalidade não demonstrou, concretamente, incremento significativo nas despesas devido ao cumprimento da lei. Ademais, a Lei 11.340/2006, em seu artigo 35 dispõe que: Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, no limite das respectivas competências: I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar; II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de violência doméstica e familiar; III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar; IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar; V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. Ressalta-se, outrossim, que a falta de previsão de dotação orçamentária específica não poderá se constituir em inafastável vício de constitucionalidade, vez que possíveis tanto o remanejamento orçamentário, quanto sua complementação com verbas adicionais para a acomodação das novas despesas, ou mesmo a postergação do planejamento dos novos gastos para o exercício orçamentário subsequente. DETERMINAÇÃO PARA QUE O CHEFE DO EXECUTIVOREGULAMENTE A NORMA NO PRAZO DE 60 DIAS APARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO - Observa-se que o Poder Legislativo não pode impor ao Poder Executivo prazo para regulamentação da lei, pois cabe exclusivamente a este último, respeitados os limites constitucionais que disciplinam a matéria, realizar juízo de conveniência e oportunidade para edição do ato regulamentador. Ação parcialmente procedente, reconhecendo a inconstitucionalidade apenas da expressão “no prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação desta Lei”, prevista no artigo 2º, da Lei nº 5.629, de 15 de setembro de 2020, do Município de Mauá, por afronta aos artigos 5º, 47, incisos II e XIV, e 144, da Constituição Bandeirante.
Deste modo, objetivando a criação de políticas públicas visando a proteção, prevenção e o combate da violência contra a mulher, apresento o projeto de lei e rogo pela deliberação e aprovação da matéria pelos nobres pares, em sessão plenária.
Câmara Municipal de Itanhaém,  26 de julho de 2022.

LUCAS ABBASI

Vereador
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